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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Acerca dos regimes de previdência existentes no Brasil, julgue os 

itens a seguir. 

51 O regime público é de filiação obrigatória e seus 

destinatários são os trabalhadores que exercem atividade 

remunerada, ressalvados os ocupantes de cargo público 

efetivo vinculados a entes federativos que tenham instituído 

regimes próprios. 

52 O Regime Geral de Previdência Social tem natureza pública 

e se fundamenta no pacto entre gerações, pois os valores 

pagos pelos atuais contribuintes são utilizados para o 

pagamento dos benefícios já concedidos, daí o motivo de se 

considerar que ele funciona sob o regime financeiro de caixa 

ou de repartição simples. 

53 É vedada a existência de mais de um regime próprio de 

previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora 

desse regime em cada ente federativo. 

54 Os regimes próprios de previdência dos servidores públicos 

efetivos das diversas unidades da Federação têm natureza 

estatutária. 

55 A adesão dos servidores públicos efetivos ao regime próprio 

respectivo, ao contrário do que ocorre com o regime geral, é 

facultativa. 

Quanto à previdência complementar no Brasil, julgue os itens 

subsequentes. 

56 O regime de previdência privada tem caráter complementar, 

organização autônoma em relação à previdência pública e 

adesão facultativa, sendo suas reservas formadas 

majoritariamente pelas contribuições realizadas pela União, 

pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios, a 

quem compete aportar os recursos necessários para o 

equilíbrio atuarial do sistema. 

57 Considera-se entidade aberta de previdência complementar a 

instituição que oferece planos de previdência individuais, 

acessíveis a qualquer pessoa e constituída como sociedade 

anônima ou limitada. 

58 As contribuições do empregador, os benefícios e as 

condições contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e 

planos de benefícios das entidades de previdência privada 

integram o contrato de trabalho dos participantes. 

59 O regime de previdência complementar vigente no Brasil 

tem como aspectos essenciais a filiação voluntária, a gestão 

privada, o regime de capitalização e a natureza contratual. 

60 No Brasil, existem entidades abertas e fechadas de 

previdência complementar, conforme a forma de acesso aos 

seus planos, estando todas elas submetidas ao regime 

jurídico de direito privado. 

Considerando a hipótese de que o ministro de Estado do Trabalho 
e Previdência, por motivo relevante, não possa atender às sessões 
do Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC) 
durante determinado tempo, julgue os próximos itens. 

61 O CNPC atua como entidade de fiscalização e de supervisão 
das atividades das entidades fechadas de previdência 
complementar e de execução das políticas para o regime de 
previdência complementar operado pelas entidades fechadas 
de previdência complementar, observadas as disposições 
constitucionais e legais aplicáveis. 

62 Nesse caso, o ministro de Estado será substituído pelo seu 
suplente designado na norma de regência, qual seja, o 
membro vinculado à Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar (PREVIC). 

63 O suplente do ministro de Estado que atender à sessão terá, 
além do voto ordinário, voto de qualidade em caso de 
empate. 

64 Com exceção do ministro de Estado, que permanecerá como 
membro do CNPC enquanto continuar no cargo, os demais 
integrantes do colegiado têm mandato fixo de dois anos, 
admitida uma recondução, salvo se cessar o vínculo ou a 
condição exigidos para a designação.  

Considerando que determinada entidade de previdência 
complementar tenha instituído plano de benefícios estruturado na 
modalidade contribuição definida, julgue os itens seguintes. 

65 A entidade mencionada certamente é classificada como 
fechada, pois às entidades abertas não é permitido oferecer 
planos dessa natureza. 

66 Também deve ser garantido o direito de o participante 
realizar a portabilidade para plano mantido por outra 
entidade, independentemente da cessão de seu vínculo com o 
patrocinador. 

67 Caso a entidade seja gestora do plano de benefícios dos 
servidores públicos de alguma das unidades federativas, a 
adoção da modalidade de contribuição definida é obrigatória.  

68 Em se tratando dos planos estruturados sob a modalidade de 
contribuição definida, a variável preestabelecida é o valor 
das contribuições prestadas pelo participante, estando o 
montante do benefício condicionado à superveniência de 
diversos fatores, tais como o desempenho do plano, a 
performance da gestão e o cenário macroeconômico. 

69 A classificação de um plano como de contribuição definida 
leva em consideração, principalmente, o tratamento dado aos 
benefícios de risco, sendo irrelevantes a disciplina dada aos 
benefícios programáveis. 

70 No plano de benefícios acima mencionado deverá haver 
previsão que garanta ao participante o benefício proporcional 
diferido, ou seja, a faculdade de manter o valor de sua 
contribuição e a do patrocinador, no caso de perda parcial ou 
total da remuneração recebida, para assegurar a percepção 
dos benefícios nos níveis correspondentes àquela 
remuneração. 
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  A Diretoria Colegiada da Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar (PREVIC) julgou procedente auto de 
infração e aplicou multa ao diretor-presidente de entidade 
fechada de previdência complementar. Inconformado, o autuado 
interpôs recurso voluntário. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os seguintes itens. 

71 Se o recorrente alegar que a decisão impugnada contraria 
súmula vinculante, caberá à Diretoria Colegiada ou ao 
diretor-superintendente da PREVIC, ad referendum da 
Diretoria Colegiada, explicitar as razões da inaplicabilidade 
da súmula, se não for o caso de reconsideração.  

72 Não compete à Câmara de Recursos da Previdência 
Complementar (CRPC) apreciar o referido recurso, por 
tratar-se de penalidade aplicada a pessoa física. 

73 Como membro nato da Câmara de Recursos da Previdência 
Complementar (CRPC), o ministro de Estado do Trabalho e 
Previdência tem voto de qualidade nas deliberações do órgão 
colegiado. 

74 A Diretoria Colegiada da PREVIC poderá reconsiderar a 
decisão recorrida no prazo de cinco dias contados do 
protocolo do recurso. 

No que concerne à composição dos conselhos deliberativo e 
fiscal de uma entidade de previdência complementar, julgue os 
itens subsequentes. 

75 Tanto os membros do conselho deliberativo como os do 
conselho fiscal devem possuir comprovada experiência no 
exercício de atividade na área financeira, administrativa, 
contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria.  

76 A escolha dos representantes dos participantes e assistidos é 
feita por indicação do conselheiro presidente que terá, além 
do seu, o voto de qualidade.  

Relativamente ao custeio de uma entidade de previdência 
complementar, julgue os próximos itens. 

77 A contribuição normal do patrocinador para o plano de 
benefícios pode exceder a contribuição do participante. 

78 A despesa administrativa de uma entidade de previdência 
complementar será integralmente custeada pelo seu 
patrocinador. 

79 Os planos poderão prever o aporte de recursos pelos 
participantes a título de contribuição facultativa. 

Julgue os itens a seguir, relativamente aos planos de benefícios 
de entidades de previdência complementar fechadas. 

80 Cabe ao órgão regulador e fiscalizador estabelecer o número 
mínimo de participantes admitido para cada modalidade de 
plano de benefício. 

81 Para os benefícios de pagamento em prestações programadas 
e continuadas, é obrigatório o uso do regime financeiro de 
repartição simples. 

82 Todos os empregados dos patrocinadores devem receber 
obrigatoriamente a oferta dos planos de benefícios.  

Quanto aos planos de benefícios das entidades abertas, julgue os 
itens seguintes. 

83 Esses planos poderão ser individuais e coletivos.  

84 Na venda dos planos de benefícios das entidades abertas, a 
utilização de corretores é obrigatória.  

85 Em caso de portabilidade, é permitida a transferência de 
recursos entre participantes.  

Julgue os itens subsequentes, acerca da intervenção e da 

liquidação extrajudicial na entidade de previdência complementar 

(EPC). 

86 Os participantes que estiverem recebendo benefícios antes de 

decretada a liquidação extrajudicial terão preferência sobre 

os demais participantes.  

87 Os atos do interventor dependem de prévia e expressa 

autorização do órgão competente no caso de onerarem o 

patrimônio da EPC. 

Relativamente à criação da FUNPRESP-EXE, julgue os itens que 

se seguem. 

88 As entidades patrocinadoras não poderão ceder seus 

servidores públicos à FUNPRESP-EXE.  

89 Sua estrutura organizacional será constituída de conselho 

deliberativo, conselho fiscal e diretoria executiva. 

Julgue os itens subsequentes, relativos aos recursos garantidores 

dos planos de benefícios administrados pelas entidades de 

previdência complementar dos servidores públicos federais. 

90 Cabe ao participante do plano de benefícios definir 

anualmente a sua alíquota de contribuição. 

91 A gestão desses recursos não pode ser realizada por meio de 

carteira própria. 

92 Somente fundos de investimento que estejam autorizados e 

registrados na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 

poderão ser contratados. 

93 Cada instituição contratada pode administrar até 50% dos 

recursos garantidores correspondentes às reservas técnicas.  

Julgue os itens a seguir, referentes à taxa de fiscalização e 

controle (TAFIC) da PREVIC. 

94 A TAFIC será recolhida ao Tesouro Nacional por intermédio 

de estabelecimento bancário integrante da rede credenciada. 

95 O fato gerador da TAFIC é o cadastro da entidade de 

previdência complementar junto à PREVIC. 

No que se refere aos órgãos colegiados da PREVIC, julgue os 

próximos itens. 

96 Cabe ao Conselho Nacional de Previdência Complementar a 

função de órgão regulador do regime de previdência 

complementar operado pelas entidades fechadas de 

previdência complementar.  

97 Os membros da Câmara de Recursos da Previdência 

Complementar serão designados pelas entidades 

patrocinadoras. 
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Com base no Estatuto da Fundação de Previdência 
Complementar do Servidor Público Federal do Poder Executivo 
(FUNPRESP-EXE), julgue os itens a seguir. 
98 A administração da FUNPRESP-EXE está submetida aos 

princípios que regem a administração pública, especialmente 
os da eficiência e economicidade, de modo que o montante 
de recursos destinados à cobertura das despesas 
administrativas será revisto ao final de cada ano. 

99 Entre os patrocinadores dos planos de benefícios 
administrados pela FUNPRESP-EXE se incluem o Senado 
Federal, a Câmara dos Deputados, o Tribunal de Contas da 
União, a Defensoria Pública da União e, de acordo com a 
legislação vigente, outros entes federativos, mediante 
celebração de convênio de adesão. 

100 O Conselho Fiscal é órgão responsável pelo controle interno 
e pela definição da política geral de administração da 
FUNPRESP-EXE e dos seus planos de benefícios. 

101 A estrutura organizacional básica da FUNPRESP-EXE é 
formada pelo Conselho Deliberativo, pelo Conselho Fiscal, 
pela Diretoria-Executiva e pela Auditoria Interna. 

102 Na hipótese de invalidez permanente de um membro do 
Conselho Deliberativo, este perderá o seu mandato e será 
substituído por seu suplente até que seja convocada eleição 
extraordinária para preenchimento da vaga. 

  Adriano, servidor público civil efetivo do Poder 
Executivo federal, participante de plano administrado pela 
FUNPRESP-EXE, tem a intenção de participar do Conselho 
Deliberativo da fundação. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 
103 Caso seja eleito e, durante o mandato sobrevier condenação 

judicial, Adriano perderá o mandato, ainda que pendente 
recurso. 

104 Um dos requisitos para que Adriano possa ser membro do 
Conselho Deliberativo é que ele tenha realizado pelo menos 
trinta contribuições mensais a um dos planos de benefícios 
administrados pela FUNPRESP-EXE. 

105 Adriano deverá demonstrar não ter exercido atividades 
político-partidárias em período inferior a dois anos antes da 
data da eleição. 

106 Ainda que seja eleito como representante dos participantes e 
assistidos, Adriano não poderá ser indicado à Presidência do 
Colegiado, uma vez que apenas os representantes dos 
patrocinadores são legitimados a exercer tal função. 

107 Se eleito, Adriano terá, ressalvadas as hipóteses de perda, 
mandato de quatro anos, não podendo, enquanto detiver a 
qualidade de membro do Conselho Deliberativo, integrar 
outro órgão estatutário da FUNPRESP-EXE. 

108 Como membro do Conselho Deliberativo, caberá a Adriano, 
entre outras atribuições, acompanhar a aplicação do Código 
de Ética e de Conduta aos dirigentes e aos empregados da 
FUNPRESP-EXE, bem como assegurar o seu cumprimento. 

  No desempenho de suas atividades de fiscalização, a 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
(PREVIC) constatou que determinada entidade fechada de 
previdência complementar aplicou os recursos garantidores das 
reservas técnicas, provisões e fundos dos planos de benefícios em 
desacordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional. 
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue os itens a 
seguir, conforme as disposições do Decreto n.º 4.942/2003 e a 
jurisprudência do STF acerca da matéria. 
109 Deverá ser lavrado auto de infração, e a autoridade atuante 

na conduta considerada irregular deverá ser notificada para 
apresentar defesa no prazo de quinze dias, contados do 
recebimento da notificação, ainda que o autuado tome 
conhecimento da autuação em data anterior. 

110 Ressalvadas as hipóteses de infrações continuadas ou 
permanentes, se decorridos mais de cinco anos da prática do 
ato, a pretensão punitiva estará fulminada pela prescrição. 

111 Caso a autoridade seja condenada à pena de multa e 
apresente recurso, o seu conhecimento dependerá do 
depósito antecipado de 30% do valor da multa aplicada. 

112 Na hipótese de o auto de infração ser julgado improcedente, 
poderá ser interposto recurso de ofício, a ser analisado pela 
Câmara de Recursos de Previdência Complementar. 

  Amanda, servidora pública civil efetiva do Poder 
Executivo federal desde 2018, ocupante do cargo de analista de 
uma agência reguladora, foi acometida por doença incapacitante 
em maio de 2021. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se 
seguem, de acordo com a Emenda Constitucional n.º 103/2019. 

113 A concessão de aposentadoria por incapacidade permanente 
para o trabalho exige comprovação de que Amanda não 
poderá ser readaptada em cargo cujas atribuições sejam 
compatíveis com as limitações resultantes da doença; sendo 
possível a readaptação, ela manterá a remuneração do cargo 
de origem. 

114 Se, depois de concedida a aposentadoria, Amanda falecer e 
deixar como dependente esposo e três filhos menores, o 
valor da pensão por morte será equivalente a 80% do valor 
dos proventos recebidos pela segurada falecida. 

115 Concedida a aposentadoria a Amanda, ela estará submetida 
ao regime do ato jurídico perfeito, de forma que eventual 
restabelecimento das condições de saúde que justificaram a 
aposentadoria por incapacidade permanente será irrelevante. 

Com relação às alterações promovidas pela Emenda 
Constitucional n.º 103/2019, julgue os itens seguintes. 

116 A adoção do regime de previdência complementar passou a 
serem obrigatória para os servidores públicos ocupantes de 
cargos efetivos de todas as unidades federativas, observado o 
limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social para o valor das aposentadorias e das 
pensões em regime próprio de previdência social, salvo para 
aqueles que tenham ingressado no serviço público até a data 
da publicação do ato de instituição do correspondente 
regime. 

117 Atualmente, não há vedação para que entidades abertas de 
previdência complementar possam gerir planos de benefícios 
para servidores públicos ocupantes de cargos efetivos. 

118 O servidor público ocupante de cargo efetivo da União, de 
estado, do Distrito Federal ou de município que completar as 
exigências para aposentadoria voluntária e optar por 
permanecer em atividade tem direito subjetivo a abono de 
permanência não inferior ao valor da sua contribuição 
previdenciária. 

119 Desde a publicação da Emenda Constitucional n.º 103/2019, 
é vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte 
deixada por cônjuge ou companheiro, no âmbito do mesmo 
regime de previdência social, mesmo que se trate de pensões 
do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos 
acumuláveis. 

120 Ressalvadas as hipóteses de aposentadorias especiais, 
enquanto pendente a edição de lei federal, os servidores 
públicos civis ocupantes de cargos efetivos poderão 
aposentar-se voluntariamente depois de completarem 
65 anos de idade, no caso dos homens, ou 62 anos de idade, 
no caso das mulheres, desde que tenham contribuído por, 
pelo menos, 25 anos e cumprido o tempo mínimo de 10 anos 
de efetivo exercício no serviço público e de 5 anos no cargo 
efetivo que ocupar quando da concessão da aposentadoria.

 


